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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1239/25 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal;  

 

- Decreto Estadual nº 29.913, de 12 de maio de 1989, que aprova o Regulamento dos 

Serviços Rodoviários Intermunicipais de Transporte Coletivo de Passageiros (serviço 

regular); 

 

- Lei Orgânica do Município do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 

contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, 

e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 

organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 

na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão, 
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e 
conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de 
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao 
inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 
 

- Decreto Municipal 43.469, de 15 de julho de 2003, que regulamenta a prestação dos 

serviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de gratuidades. 

 

- Decreto Municipal nº 58.639, de 22 de fevereiro de 2019, que dispõe sobre a 

consolidação e atualização das normas sobre Bilhete Único. 

 

- Decreto Municipal nº 63.019, de 12 de dezembro de 2023, que institui o Programa 

“Domingão Tarifa Zero” no Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros na 

Cidade de São Paulo. 

 
- PL 727/25, que dispõe sobre a isenção de tarifas no Sistema de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros do Município de São Paulo para crianças e adolescentes 
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atendidos pelo Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes 
(SAICA) e dá outras providências. 
 
- PL 720/254, que altera a Lei nº 13.697, de 22 de setembro de 2003, a fim de criar o 
Programa de Transporte Municipal Gratuito - Vem Social, no município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
 
- PL 716/24, que institui o Programa Transporte Escolar Gratuito para o atendimento 
de mães, pais e/ ou responsáveis de crianças na primeiríssima e primeira infância 
matriculadas em unidades escolares do município de São Paulo. 
 
- PL 715/24, que autoriza a criação e implantação de transporte escolar gratuito para 
atendimento de crianças na primeiríssima e primeira infância no município de São 
Paulo. 
 
- PL 707/24, que autoriza o Poder Executivo a instituir Programa que garanta a 
gratuidade no Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de 
São Paulo aos pais ou responsáveis de crianças matriculadas nas Unidades Públicas 
de Educação Infantil do Município. 
 
- PL 476/23, que instituir o programa Tarifa Zero, com o objetivo de assegurar o 
transporte coletivo gratuito no Município de São Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 16 de junho de 2025 

 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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